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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

PACIENTE ACOMETIDO DE ESTENOSE AÓRTICA. IMPLANTE 

TRANSCATETER DE VÁLVULA AÓRTICA (TAVI). PROCEDIMENTO 

ELETIVO.  NEGATIVA DE COBERTURA BASEADA NA AUSÊNCIA DE 

PREVISÃO CONTRATUAL. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. MERA 

INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE GRAVE 

RISCO À SAÚDE OU À VIDA. ENTENDIMENTO CONSENTÂNEO COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Controvérsia pertinente à ocorrência de dano moral em virtude da recusa 

de cobertura de implante de válvula aórtica pelo método transcateter, 

prescrita como procedimento eletivo.

2. O entendimento adotado no acórdão recorrido está em harmonia com a 

orientação jurisprudencial desta Corte Superior no sentido de que a recusa 

de cobertura, quando fundada na interpretação do contrato de plano de 

saúde, não é apta a ensejar reparação por dano extrapatrimonial, 

ressalvadas as hipóteses de grave risco à saúde ou à vida do usuário.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça fundamentou a inocorrência 
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de dano moral na ausência de risco de agravamento do quadro de saúde do 

paciente.

4. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em 

recurso especial (Súmula 7/STJ).

5. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

PACIENTE ACOMETIDO DE ESTENOSE AÓRTICA. IMPLANTE 

TRANSCATETER DE VÁLVULA AÓRTICA (TAVI). PROCEDIMENTO 

ELETIVO.  NEGATIVA DE COBERTURA BASEADA NA AUSÊNCIA DE 

PREVISÃO CONTRATUAL. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. MERA 

INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE GRAVE 

RISCO À SAÚDE OU À VIDA. ENTENDIMENTO CONSENTÂNEO COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Controvérsia pertinente à ocorrência de dano moral em virtude da recusa 

de cobertura de implante de válvula aórtica pelo método transcateter, 

prescrita como procedimento eletivo.

2. O entendimento adotado no acórdão recorrido está em harmonia com a 

orientação jurisprudencial desta Corte Superior no sentido de que a recusa 

de cobertura, quando fundada na interpretação do contrato de plano de 

saúde, não é apta a ensejar reparação por dano extrapatrimonial, 

ressalvadas as hipóteses de grave risco à saúde ou à vida do usuário.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça fundamentou a inocorrência 
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de dano moral na ausência de risco de agravamento do quadro de saúde do 

paciente.

4. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em 

recurso especial (Súmula 7/STJ).

5. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MIRET JORGE BOZZI contra 

decisão monocrática assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA. MERO 
ABORRECIMENTO. DÚVIDA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DO 
CONTRATO. AGRAVAMENTO DA SAÚDE DO BENEFICIÁRIO. 
AUSÊNCIA. REEXAME. SÚMULA 7 DO STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO, COM MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS.
 

Em suas razões, a agravante sustenta a inaplicabilidade do óbice da Súmula 

7/STJ, alegando que recusa injustificada da operadora de plano de saúde de custear 

o tratamento prescrito caracteriza o dano moral in re ipsa.

Conclui que o dano é presumido e não demanda análise das provas 

produzidas nos autos, já que o fato de haver a recusa é incontroverso. (e-STJ fl. 

431)

Impugnação às fls. 490/502, e-STJ. 

É o relatório. 

VOTO

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte 

agravante, as razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos 
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suficientes a desconstituir a decisão recorrida.

A propósito, anoto que o recurso especial foi interposto contra acórdão 

ementado nos seguintes termos:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO PORDANO MORAL – 
ESTENOSE AÓRTICA. IMPLANTE PERCUTÂNEO DE VALVA AÓRTICA 
(TAVI). – DANO MORAL POR DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. 
PROCEDIMENTO SEM CARÁTER DE URGÊNCIA OU EMERGÊNCIA. 
TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA EM BREVE ESPAÇO DE TEMPO. 
NÃO AGRAVAMENTO DO QUADRO DE SAÚDE. INDENIZAÇÃO 
INDEVIDA. – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
VALOR ARBITRADO EM QUANTIA CERTA DE PEQUENA EXPRESSÃO. 
OBSERVÂNCIA DA ORDEM ESTABELECIDA NO ART. 85, § 2º DO CPC. 
HONORÁRIOS FIXADOS SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. 
–RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
- Não é devida indenização por dano moral quando o descumprimento do 
contrato de plano de saúde não gera uma situação excepcional que cause um 
abalo psíquico ou emocional.
- A verba honorária de sucumbência deve ser arbitrada de acordo com a 
ordem de preferência estabelecida no art. 85, § 2º do CPC. A aplicação do § 
8º, do art. 85 do CPC deve ser reservada para evitar a fixação de honorários 
em quantia ínfima. (e-STJ fl. 288)

 

O Tribunal de origem entendeu não estar configurado o dano moral no caso 

em análise, destacando que a negativa de cobertura estava fundada em 

interpretação de cláusula contratual, bem como não havia risco à vida do 

beneficiário, inexistindo ilicitude na conduta da operadora do plano de saúde.

Confiram-se, a propósito, os seguintes trechos do acórdão recorrido:

A indenização por dano moral em caso de descumprimento contratual de 
plano de saúde trata-se de exceção, e somente é concedida quando a negativa 
da operadora evidencia má-fé e/ou coloca em risco a vida do paciente, 
especialmente em procedimentos emergenciais, quando então se considera 
que ultrapassa o mero dissabor ou aborrecimento.

Em 30/01/2019 a operadora do plano de saúde se recusou a custear o 
implante percutâneo de valva aórtica – TAVI (mov. 1.9). A tutela antecipada 
que determinou que a ré fornecesse o material e autorizasse o procedimento 
foi deferida em 08/02/2019.

Não há indício de que a conduta da apelada tenha posto em risco a vida do 
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autor ou que tenha causado prejuízo ao tratamento, até porque o 
requerimento não foi realizado em caráter de urgência (mov. 1.10 e 1.11).

O descumprimento de contrato firmado entre as partes, por si só, não é 
suficiente para gerar os danos morais.

Em contratos complexos como o de prestação de serviços de saúde é possível 
ocorrer divergência sobre a interpretação de determinada cláusula e, de 
modo específico, sobre a cobertura de um dado procedimento, fato este que 
não extrapola os limites do razoável.

Não se nega que a parte autora passou por momentos de preocupação e 
aborrecimento coma postura da requerida, mas não há como reconhecer a 
ocorrência de dano moral a justificar a imposição de uma sanção pecuniária.
(e-STJ fl. 290)

Essa conclusão do Tribunal está em sintonia com a orientação que se firmou 

no Superior Tribunal de Justiça no tocante a inocorrência do dano moral quando há 

negativa de cobertura de tratamento fundada em interpretação das cláusulas do 

contrato, salvante as hipóteses de grave risco à saúde ou à vida do usuário do plano 

de saúde, o que não se verificou na espécie.

Assim, para se afastar a conclusão firmada pelo Tribunal de origem sobre a 

inexistência de situação caracterizadora de ofensa a direito da personalidade, a fim 

de reconhecer o dano moral indenizável, seria necessário o revolvimento do 

conteúdo fático-probatório dos autos, procedimento vedado na via especial, nos 

termos da Súmula 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANO 
MORAL. PLANO DE SAÚDE. INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL DA 
CLÁUSULA CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE AGRAVAMENTO DA 
SITUAÇÃO DO BENEFICIÁRIO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.

1. Ação cominatória cumulada com compensação por dano moral, em razão 
de negativa de cobertura pela operadora do plano de saúde de "home care".

2. Segundo a orientação do STJ, é possível afastar a presunção de dano 
moral na hipótese em que a recusa de cobertura pela operadora do plano de 
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saúde decorre de dúvida razoável na interpretação de cláusula contratual e 
não há o agravamento da situação do paciente.

3. Agravo interno no recurso especial não provido. (AgInt no REsp 
1906844/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 01/06/2021, DJe 10/06/2021)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO MÉDICO. DANO MORAL. 
CLÁUSULA CONTRATUAL. DÚVIDA RAZOÁVEL. DANOS MORAIS. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Havendo dúvida razoável na interpretação do contrato, a recusa da 
operadora de plano de saúde na cobertura de determinado procedimento, 
sem ofensa aos deveres anexos do pacto - como a boa-fé -, não pode ser 
reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, de modo que 
não fica configurada a conduta ilícita capaz de ensejar a indenização por 
danos morais. Precedentes.

3. Na hipótese, rever a conclusão firmada pelo tribunal de origem acerca da 
falta de demonstração da ocorrência de abalo moral passível de indenização 
demandaria a análise de fatos e de provas dos autos, procedimento inviável 
em recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1885011/PR, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/03/2021, DJe 25/03/2021)

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE INDIVIDUAL. NEGATIVA DE COBERTURA. DANO 
MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. REVISÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que "o inadimplemento do 
contrato, por si só, pode acarretar danos materiais e indenização por perdas 
e danos, mas, em regra, não dá margem ao dano moral, que pressupõe ofensa 
anormal à personalidade" (AgRg no REsp 1.132.821/PR, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, Terceira Turma, DJe de 29.3.2010). Precedentes do STJ.

2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" 

Documento eletrônico VDA32810149 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 13/06/2022 14:19:33
Código de Controle do Documento: 27126b2b-14e6-4d30-85d0-209e5486890f



(Súmula 83/STJ).

3. O Tribunal de origem, ao avaliar as circunstâncias do caso concreto, 
concluiu pela inexistência de situação caracterizadora de dano moral, pois a 
negativa de cobertura estaria fundada em discussão sobre cláusula 
contratual.

4. Inviável, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória. 
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.911.427/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 1/12/2021.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. PLANO DE 
SAÚDE. LIMITE DE SESSÕES DE TERAPIA E COBRANÇA DE 
COPARTICIPAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INSUFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANO MORAL AFASTADO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. É inviável o conhecimento de matéria trazida no recurso especial, mas não 
ventilada no acórdão recorrido, porquanto ausente o indispensável 
prequestionamento.

2. A pretensão de discussão de matéria não veiculada na apelação 
caracteriza indevida inovação recursal, inviabilizando seu debate em sede de 
embargos de declaração. Não há que se cogitar de omissão sobre tese que 
não foi suscitada em momento oportuno.

3. Consoante o entendimento desta Corte, "havendo dúvida razoável na 
interpretação do contrato, a recusa da operadora de plano de saúde na 
cobertura de determinado procedimento, sem ofensa aos deveres anexos do 
pacto - como a boa-fé -, não pode ser reputada ilegítima ou injusta, violadora 
de direitos imateriais, de modo que não fica configurada a conduta ilícita 
capaz de ensejar a indenização por danos morais" (AgInt no AREsp 
1.412.367/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
de 13.3.2020).

4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar parcial provimento 
ao recurso especial. (AgInt no AREsp 1720743/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 07/04/2021)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE 
SAÚDE. QUIMIOTERAPIA E RADIOTERAPIA. PROCEDIMENTOS 
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EXCLUÍDOS DA COBERTURA. NEGATIVA. CLÁUSULA RESTRITIVA 
CONSIDERADA ABUSIVA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DÚVIDA 
RAZOÁVEL NA INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO. ATENDIMENTO DE 
EMERGÊNCIA NÃO EVIDENCIADO. DANOS MORAIS NÃO 
CARACTERIZADOS. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 
1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. [...]

2. É assente nesta Corte o entendimento de que há situações em que existe 
dúvida jurídica razoável na interpretação de cláusula contratual, não 
podendo ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, a 
conduta de operadora que optar pela restrição de cobertura sem ofender, em 
contrapartida, os deveres anexos do contrato, tal qual a boa-fé, o que afasta 
a pretensão de compensação por danos morais (AgInt no AREsp 
1.134.706/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira 
Turma, DJe 23/11/2017).

3. Na hipótese, não há que se falar na ocorrência de dano moral indenizável 
porque o Tribunal de piso concluiu que a operadora se negou a custear 
tratamento médico com base em previsão contratual que excluía a cobertura 
da referida terapêutica - dúvida razoável -, não sendo delineada, no acórdão 
recorrido, nenhuma circunstância de excepcional urgência e grave risco à 
saúde do beneficiário.

4. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação a aplicação do NCPC, incide ao caso a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor 
atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele 
artigo de lei.

5. Agravo interno não provido, com imposição de multa. (AgInt no REsp n. 
1.764.592/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
20/3/2019.)

Assim, resta patente que a pretensão da recorrente não merece guarida, 

devendo ser mantida incólume a decisão agravada em virtude dos referidos 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.904.488 / PR
Número Registro: 2020/0291453-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00011806920198160194 11806920198160194

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIRET JORGE BOZZI
ADVOGADO : LUIZ RICARDO BERLEZE - PR024742
RECORRIDO : UNIMED CURITIBA - SOCIEDADE COOPERATIVA DE MÉDICOS
ADVOGADOS : FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARAES - PR020738

LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA - PR022076
MARIANA BORGES DE SOUZA - PR066405
MARIA FERNANDA SBRISSIA - PR038917

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MIRET JORGE BOZZI
ADVOGADO : LUIZ RICARDO BERLEZE - PR024742
AGRAVADO : UNIMED CURITIBA - SOCIEDADE COOPERATIVA DE MÉDICOS
ADVOGADOS : FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARAES - PR020738

LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA - PR022076
MARIANA BORGES DE SOUZA - PR066405
MARIA FERNANDA SBRISSIA - PR038917

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 28 de junho de 2022
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